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Resolução  N.º 04/CED/2009
O Presidente do Conselho Estadual de Esporte no uso de suas atribuições regimentais, e de acordo com as deliberações da reunião ordinária de 26 de agosto de 2009, aprova as alterações do Código de Justiça Desportiva do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º.  Ficam alterados os seguintes artigos: 
Parágrafo 7º do art. 5º para : “§ 7º. Junto ao Tribunal de Justiça Desportiva/SC, atuarão, no mínimo, 1 (um) Procurador de 2º Grau e 1 (um) Secretário, estes indicados e nomeados pela Presidência do TJD/SC, ouvido o Plenário.”

Parágrafo único do art. 6º para:  “Parágrafo Único - Junto à Comissão Disciplinar, atuarão 1 (um) Procurador e 1 (um) Secretário, estes nomeados pela Presidência do TJD/SC, ouvido o Plenário.”

Parágrafo único do art. 7º para: ”Parágrafo Único. Junto aos Conselhos de Julgamento, atuarão 1(um) Procurador e 1 (um) Secretário nomeados pela Presidência do TJD/SC, ouvido o Plenário.”

Art. 9º para: “Art. 9º. Para o regular preenchimento das vagas de Auditor Titular e Suplente do Tribunal de Justiça Desportiva/SC, o Presidente do TJD/SC deverá comunicar por edital público a abertura de prazo para indicação dos representantes previstos nos incisos II, IV e V e, por ofício, aos indicados nos incisos I e III, todos do artigo 5º deste Código. “
Parágrafo 1º do art. 9º para: § 1º. O edital público previsto no caput deste artigo deverá ser publicado na Imprensa Oficial e/ou em jornal de circulação estadual, por pelo menos 3 (três) dias consecutivos em cada um, estipulando data, hora e local em que se reunirão para deliberar sobre a escolha de seu (s) representante (s).

Parágrafo 3º do art. 9º para: § 3º. O prazo entre a última publicação e a reunião a que se refere o § 1º deste artigo, não poderá ser inferior a 15 (quinze) dias e nem superior a 30 (trinta) dias.
Parágrafo 5º do art. 9º para: § 5º. O Presidente do Conselho Estadual de Desportos, dará posse aos eleitos e indicados (§ 4º do art. 9º), considerando instalado o Tribunal de Justiça Desportiva do Estado de Santa Catarina para o respectivo mandato.

Parágrafo 2º do art. 11 para: § 2º. Aberta a vaga de Auditor, o Presidente do Tribunal de Justiça Desportiva/SC dará posse ao suplente do segmento.

Incluir o parágrafo 3º no art. 11 com a seguinte redação: § 2º. Aberta a vaga de Auditor, o Presidente do Tribunal de Justiça Desportiva/SC dará posse ao suplente do segmento.

Modificar o inciso III do art. 14 para: III - proceder na forma do disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 11 deste Código, quando da vaga de Auditor;

Modificar o art. 33 para: Art. 33. O inquérito deverá ser concluído no prazo de até 6 (seis) horas quando da realização das competições e até 15 (quinze) dias quando fora da realização destas. Salvo motivo justificado, devidamente comprovado, podem ser prorrogados por igual período.

Modificar o art. 34 para: Art. 34. Concluído o inquérito, será ele encaminhado à Procuradoria, que terá o prazo de 3 (três) horas durante a realização das competições, e até 2 (dois) dias quando fora da realização destas, para dar parecer ou oferecer denúncia, se for o caso. 

Modificar o inciso I do art. 64 para: I - fora do período de realização das competições, por correspondência registrada ou com Aviso de Recebimento, dirigida à entidade à qual o destinatário estiver vinculado, facultada a utilização de fac-símile, meio eletrônico idôneo, ou através de edital publicado no site do TJS/SC.

Modificar o inciso II do art. 64 para: II - durante a realização das competições, por correspondência dirigida à entidade à qual o destinatário estiver vinculado, mediante comprovação de recebimento, pela publicação no Boletim Oficial da respectiva competição, pela afixação em local próprio de fácil acesso ao público, no mural da secretaria do órgão judicante, ou no site do TJD/SC, facultada a utilização de fac-símile ou meio eletrônico idôneo.

Incluir o parágrafo 3º no art 64 com a seguinte redação: § 3º. A citação deverá ocorrer de forma a manter um lapso de tempo mínimo de 2  (duas) 1 (uma) horas entre a mesma e a realização da sessão de julgamento do órgão judicante. 

Incluir o parágrafo 3º do art. 97: § 3º . Toda e qualquer consulta que vier a ser formulada ao TJD/SC, deverá ser publicada no seu site, acompanhada da decisão exarada pelo Tribunal Pleno

Modificar o art. 111 para: Art. 111. Findo o prazo do artigo 107, o Presidente, , concederá vista do processo à Procuradoria, que terá 5 (cinco) dias para pronunciar-se, quando fora da realização das competições, e em 3 (três) horas quando durante a realização destas.

Inciso II do art. 117 para: II – 1 (um) Pedagogo, indicado por entidade educacional da região;

Inciso III do art. 117 para: III – 2 (dois) representantes, integrantes do Conselho Tutelar.

Parágrafo 1º do art. 117: § 1º. Os membros da Comissão Disciplinar Pedagógica Esportiva serão indicados pelos órgãos da região ou do município onde estejam sendo realizadas as competições.

Revogar os arts. 137 e 138.
Modificar o art. 150 para: Art. 150. A sessão de julgamento será realizada de acordo com o disposto nos art. 76 a 90 deste Código.

Modificar a pena prevista para o art. 184 para: PENA - suspensão pelo prazo de 20 (vinte) a 360 (trezentos e sessenta) 
Modificar a pena do inciso XIV do art. 185 para: PENA – suspensão pelo prazo de 10 (dez) a 100 (cem) dias.

Modificar a pena do inciso I do art. 187 para: PENA - Suspensão de 1 (um) a 5 (cinco) jogos ou de 50 (cinquenta) a 360 (trezentos e sessenta) dias.

Modificar a pena do inciso III do art. 187 para: PENA - suspensão de 2 (dois) a 10 (dez) jogos ou suspensão de 100 (cem) a 360 (trezentos e sessenta) dias.

Modificar a pena do inciso IV do art. 187 para: PENA - Suspensão de 2 (dois) a 10 (dez) jogos ou de 180 (cento e oitenta)  a 360 (trezentos e sessenta) dias.

Modificar a pena do inciso V do art. 187 para: PENA - Suspensão de 2 (dois) a 5 (cinco) jogos ou de 30 (trinta) a 180 (cento e oitenta) dias.

Modificar a pena do inciso VI do art. 187 para: PENA – suspensão de 1 (um) a 2 (dois) jogos ou de 10 (dez) a 90 (noventa) dias.
Modificar a pena do inciso VII do art. 187 para: PENA - suspensão de 2 (dois) a 5 (cinco) jogos ou de 30 (trinta) a 180 (cento e oitenta) dias.
Modificar a pena do inciso VIII do art. 187 para: PENA - Suspensão de 3 (três) a 6 (seis) jogos ou de 60 (sessenta) a 180 (cento e oitenta) dias. 
Modificar a pena do inciso XI do art. 187 para: PENA - Suspensão de 2 (dois) a 5 (cinco) jogos ou de 30 (trinta) a 180 (cento e oitenta) dias.
Modificar a pena do inciso XII do art. 187 para: PENA – pelo prazo de 90 (noventa) a 360 (trezentos e sessenta) dias.
Modificar a pena do inciso XIII do art. 187 para: PENA - suspensão de 1 (um) a 3 (três) jogos ou de 30 (trinta) a 180 (cento e oitenta) dias. 
Modificar a pena do inciso XV do art. 187 para: PENA: Suspensão de 120 (cento e vinte) a 360 (trezentos e sessenta) dias.

Revogar o art. 189.

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor a partir desta data. 

Florianópolis, 26 de agosto de 2009.  

PEDRO JOSÉ DE OLIVEIRA LOPES   

Presidente do CED
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